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Dedico esta pesquisa a toda comunidade LGBT (e as tantas outras 
identidades sexuais e de gênero) que lutam e que lutaram, que 
morreram e que estão a mercê da morte, que resistiram e que 
persistem para nos dar espaços de fala, como este. Junt@s, somos e 
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de apresentar as maravilhosas e inúmeras possibilidades em práticas pedagógicas no chão 
da Educação Infantil, traz em suas pesquisas visibilidade de homens nestes espaços, 
contribuindo imensamente para a discussão de minha pesquisa. E à Profª. Dra. Isabel Melero 
Bello por me acompanhar desde início desta jornada formativa, me inspirando, e por, 
principalmente na reta final, contribuir carinhosamente com seus vastos conhecimentos para 
a conclusão desta pesquisa.  
 
À instituição Unifesp, que me proporcionou a oportunidade desigual – embora questionável – 
em poder estudar em uma Universidade Pública. 
 
A todos os sujeitos que se dispuseram a participar desta pesquisa, dos quais me mostram 
através de suas falas que embora existam muitas “tempestades” nas relações entre gênero, 
sexualidade e educação, é possível sim, enquanto homens homossexuais, educarmos e 
cuidarmos das crianças pequenas nos tempos e espaços da Educação Infantil. Sem a luta e a 
voz de vocês, nada disso seria possível. 
 
À tod@s amig@s que, mesmo em momentos, grupos ou períodos diferentes, me 
acompanharam durante todo este longo e difícil percurso, me encorajando a continuar 
seguindo em frente quando tudo sempre parecia tão confuso ou perdido. Muito obrigado pela 
parceria e paciência Alessandra Paulino, Amanda Sousa, Ariadine Zaramella, Ana Alice 
  
 
Fernandes, Aline de Souza, Larissa Parolin, Munise Dalla Pria, Ana Victória Miranda, 
Joelma Franzoni (Jô), Edimaria Carvalho de Castro, Adriana Oliveira, Sheila Bueno, Sheila 
Cristina. Em especial, a Carlos Camargo, Nathalia Gianinni, Daniel Cerqueira e Valéria 
Maria que levaram a amizade para além dos muros universitários. 
 
À tod@s colegas e professor@s d@s quais tive a oportunidade de partilhar momentos 
valiosos de aprendizagens, discussões e reflexões críticas para o meu crescimento intelectual 
e profissional. Sem vocês, não teria chegado tão longe e nem mesmo pensar em querer alçar 
voos mais altos...  
 
À tod@s colegas do Grupo de Pesquisa sobre Gênero, Educação da Pequena Infância, 
Cultura e Sociedade, da Unifesp, pelos debates, parcerias e trocas de conhecimento. Em 
especial à Rosa Silvia que sempre, com suas palavras doces e olhar reflexivo, me incentivou 
a continuar esta pesquisa na etapa final.  
 
À tod@s amig@s da vida afora dos quais mostraram que eu nunca estive sozinho, pois 
sempre havia alguém para consolar ou aturar minhas crises, lamentações, frustrações, 
choros, dentre tantas outras manifestações sentimentais que surgiram ao longo de minha vida 
acadêmica. Em especial à Neila Camargo, Daniel Zulin, Ingrid Arruda, Daniela Alves, Mario 
Santos (Kura), Vinícius Rosemberg, Giuliana Genofre, Vanessa Garcia, por sempre estarem 
atentos e disponíveis. 
 
Às minhas famílias: t@dos da família de Campinas e de Itanhaém pois mesmo com minha 
ausência e distante, sinto o amor de vocês aqui! Tod@s da família de São Paulo, pelo abrigo, 
carinho e compreensão. Em especial às três grandes mulheres da minha vida: minha 
“mamis” Leila, minha tia-mãe Ducimara (Duda) – mesmo estando agora em outro 
continente – e minha avó Mara – mesmo estando sempre na ponte entre Brasil-Japão, 
durante todos estes meus anos de vida –, por me amarem incondicionalmente, independente 
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minha tia e preciosa amiga Mayara da qual, nestes últimos 6 anos, foi tanto minha colega de 
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“Querer-se livre é também querer livres os outros.” 





Este Trabalho de Conclusão de Curso investiga a relação entre a identidade docente, as 
relações de gênero e a diversidade sexual no âmbito da Educação Infantil. Discute a 
construção da identidade docente a partir das experiências de 05 professores homens 
homossexuais que atuam ou aturam diretamente com a educação e com o cuidado das 
crianças pequenas, em creches e pré-escolas. Busca compreender qual é o lugar destes 
profissionais em um espaço historicamente e socialmente construído e dito como feminino. A 
partir das respostas de questionários semiabertos, a pesquisa analisa as experiências destes 
docentes buscando compreender as possibilidades, os entraves e os desafios do trabalho 
educativo com crianças pequenas. Traz o debate a respeito das causas e consequências 
geradas pelo tanto pelo preconceito de gênero quanto pela discriminação sexual (homofobia), 
na esfera pública dentro de instituições de Educação Infantil. Busca contribuir para o avanço 
do conhecimento no âmbito da construção da identidade docente na Educação da Pequena 
Infância, nas relações de gênero e de respeito à diversidade sexual no combate à homofobia. 
 
Palavras-chave: Educação Infantil, Identidade Docente, Homossexualidade, Relações de 














This Course Completion Work investigates the relationship between teacher identity, gender 
relations and sexual diversity within the framework of Early Childhood Education. It 
discusses the construction of the teaching identity based on the experiences of five 
homosexual male teachers who act or acted directly with the education and care of small 
children, in kindergartens and pre-schools. It seeks to understand the place of these 
professionals in a space historically and socially constructed and said as feminine. Starting 
from the answer of semi-open questionnaires, the research analyzes the teaching experiences 
trying to understand the possibilities, the obstacles and the challenges of the educational work 
with small children. It brings the debate about the causes and consequences generated by both 
gender prejudice and sexual discrimination (homophobic), in the public sphere within 
institutions of Early Childhood Education. It seeks to contribute to the advancement of 
knowledge in the context of the construction of the teaching identity in Early Childhood 
Education, gender relations and respect for sexual diversity in the fight against homophobia. 
 
Keywords: Early Childhood Education, Teacher Identity, Homosexuality, Gender Relations, 















INTRODUÇÃO  ..................................................................................................................... 11 
CAPÍTULO 1. AS FACETAS DA HOMOFOBIA  ............................................................. 19 
1.1 HOMOFOBIA: O PONTO DE VISTA DOS PROFESSORES  .................................... 27 
CAPÍTULO 2. HOMOFOBIA E A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOCENTE NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL  ..................................................................................................... 32 
2.1 OS DESAFIOS DE SER PROFESSOR-HOMOSSEXUAL NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL   .......................................................................................................................... 38 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  ................................................................................................ 44 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  ................................................................................ 49 
APÊNDICES ........................................................................................................................... 55 
APÊNDICE A - CARTA CONVITE E QUESTIONÁRIO  ................................................ 55 













Este Trabalho de Conclusão de Curso, realizado no contexto do Grupo de Pesquisa 
sobre Gênero, Educação da Pequena Infância, Cultura e Sociedade, da Unifesp, investiga a 
relação entre a identidade docente, as relações de gênero e a diversidade sexual no âmbito da 
Educação Infantil. Discute a construção da identidade docente, a partir das experiências de 05 
professores homens homossexuais, que atuam ou aturam diretamente com a educação e com o 
cuidado das crianças pequenas, em creches e pré-escolas. Busca compreender qual é o lugar 
destes profissionais em um espaço historicamente e socialmente construído como feminino. 
 O trabalho educativo com crianças pequenas foi pauta de diversas discussões em 
diferentes espaços de diálogo na sociedade, passando historicamente da área do 
assistencialismo para a área da educação, nos trazendo muitos desafios. 
  
Do ponto de vista histórico, a educação da criança esteve sob a responsabilidade 
exclusiva da família durante séculos, porque era no convívio com os adultos e outras 
crianças que ela participava das tradições e aprendia as normas e regras da sua 
cultura. Na sociedade contemporânea, por sua vez, a criança tem a oportunidade de 
frequentar um ambiente de socialização, convivendo e aprendendo sobre viver sua 
cultura mediante diferentes interações com seus pares [...] Diferentemente dos países 
europeus, no Brasil, as primeiras tentativas de organização de creches, asilos e 
orfanatos surgiram com um caráter assistencialista, com o intuito de auxiliar as 
mulheres que trabalhavam fora de casa e as viúvas desamparadas (PASCHOAL; 
MACHADO, 2009, p.79-82). 
 
 No final da década de 70, o movimento feminista coloca a creche no campo dos 
direitos das crianças pequenas no Brasil. Exigiam a creche como espaço de socialização, 
sendo que isso implicava em adquirir-se qualidade profissional e condições adequadas para 
todos os atores envolvidos: crianças, mães, pais e profissionais. Assim, a creche não era 
entendida apenas como um problema individual, mas sim como uma questão social. (TELES, 
2015, p.25).  
Anos mais tarde, após muitas lutas, a Constituição Federal de 1988 (CF/88) pela 
primeira vez em nosso país, 
 
[...] inscreve a creche como um direito da criança pequena de 0 a 6 anos à educação. 
Rompe-se com o estigma da creche como orfanato ou instituição de caráter 
assistencialista. O feminismo construiu publicamente a creche como um direito das 
crianças pequenas a um espaço de educação/ socialização e cuidados. A creche, 




direito de mulheres, homens, e principalmente das crianças. É uma questão de 
cidadania não só para as crianças, mas para suas mães e pais (TELES, 2015, p.30). 
 
 
Dessa forma a creche começa a ganhar status de política pública e as crianças, então, 
começam a ser consideradas como cidadãs em desenvolvimento. 
Atualmente, a Educação Infantil é reconhecida como a primeira etapa da Educação 
Básica brasileira (de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases Nacional Brasileira - 
LDB 9394/96), sendo uma modalidade de educação ofertada em creches e pré-escolas da qual 
marca o início do processo de aprendizagem e interação social das crianças, quando convivem 
pela primeira vez em um grupo mais amplo com características diferentes de seu ambiente 
familiar.  
Segundo a LDB 9394/96, 
  
Art. 29º. A Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e 
social, complementando a ação da família e da comunidade;  
Art. 30º. A Educação Infantil será oferecida em: I - creches, ou entidades 
equivalentes, para crianças de até três anos de idade; II - pré-escolas, para as 
crianças de quatro a seis anos de idade (BRASIL, 1996). 
 
 
 No entanto, diferente dos outros níveis e etapas da educação que nascem como 
espaços de atuação masculina e vão se feminilizando, Daniela Finco (2016) nos dirá que a 
Educação Infantil tem um diferencial: ela surge como um campo feminino sendo sempre 
território de atuação das mulheres.  
  
A feminilização do magistério e a suposta aptidão feminina para lidar com as 
crianças pequenas trouxeram reflexos na vida escolar e na constituição da identidade 
profissional docente. A constituição da identidade docente na Educação Infantil 
exige a problematização das marcas históricas e culturais, descontraindo a lógica da 
associação entre as características "ditas femininas" e habilidades naturais para o 
cuidado e educação das crianças (FINCO, 2016, p. 26). 
 
 
 Além disso, algumas pesquisas já realizadas nos revelam como se dá a entrada de 
professores homens nesse universo eminentemente feminino, das quais abordam a questão 
processual sobre a construção de suas identidades profissionais (SAYÃO, 2005; SILVA, 
2014; RAMOS, 2014; PEREIRA, 2015).  
Porém, o que acontece quando cruzamos identidade sexual com a identidade docente? 




homossexual? Como se estabelecem às relações de gênero e quais os desafios que vivenciam 
em seu espaço profissional? O que pensam da profissão que exercem?  
Através de tais questionamentos, buscamos compreender qual é o espaço que ocupa o 
profissional docente do sexo masculino, enquanto homossexual, na Educação Infantil; 
retratando os múltiplos desafios, as possibilidades e os entraves que estes profissionais 
enfrentam frente às mudanças, históricas e sociais, que ocorrem nesta etapa da educação.  
Trata-se de questões silenciadas, invisibilizadas e conflitivas que permeiam o 
cotidiano das relações nos espaços e tempos da Educação Infantil.  
Para elucidar tais questões, a pesquisa de Karine Zimmer da Silva e Márcia Buss-
Simão (2018), nos ajuda a denunciar a invisibilidade do homem na Educação Infantil. A 
pesquisa buscou localizar, nos documentos curriculares da Educação Infantil, as concepções a 
respeito de gênero, sexo e sexualidade, analisando seu conteúdo e visando localizar e analisar 
as presenças e/ou ausências das palavras chaves selecionadas para a busca nos documentos. 
Identificou que "a palavra homem não é utilizada, por exemplo, no texto de um dos 
importantes documentos das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil - DCNEI 
de 2009" (2018, p.38).  
É importante ressaltar que a docência nessa etapa da educação é uma profissão que 
vem sendo construída diariamente pelos/as profissionais, homens e mulheres, que nela atuam 
diretamente. Rosa Rosa Batista e Eloisa Candal Rocha (2018), ao discutirem a identidade 
docente na Educação Infantil, abordam a questão da profissionalização para a emergência da 
docência, produzindo novos questionamentos críticos e de investigações sobre o processo 
histórico que constitui a docência na Educação Infantil. Apontam que ao dar "visibilidade 
para o lugar social das mulheres e dos homens, desnaturalizar as concepções históricas que 
justificam as desigualdades sociais e de gênero" (2018, p. 108), nos permite problematizar 
aspectos que norteiam a profissão da docência na Educação Infantil.  
Desse modo, a escolha deste tema me instigou a buscar respostas frente a 
questionamentos realizados durante minha graduação no curso de Licenciatura em Pedagogia. 
Antes mesmo de ingressar no curso, alguns familiares não apoiaram o meu ingresso no curso, 
pois viam a área da educação como um espaço profissional como algo que estaria atrelado 
somente ao “cuidado de criancinhas” ou mesmo como uma “profissão de mulheres”, na qual 




pude perceber que o número de homens (sem questionar suas identidades sexuais) no curso de 
Pedagogia da UNIFESP era visivelmente reduzido.  
Haveria também outros homens cursando Pedagogia em outras universidades? E será 
que após de formados estariam atuando no âmbito educacional, mais especificamente na 
Educação Infantil, diretamente com crianças? E quantos deles, assim como eu, seriam 
homossexuais? Tal invisibilidade desses homens poderia ser causada por uma possível 
consequência de preconceitos, discriminações e estereótipos sociais acerca do curso de 
Pedagogia? Por meio destes e de outros questionamentos, buscamos referenciais teóricos que 
nos auxiliassem a refletir sobre tais questões.  
Para uma melhor análise e compreensão da temática, buscamos compreender o 
significado de homofobia e sua possível presença nestes espaços da Educação Infantil, assim 
como a presença da identidade docente homossexual masculina neste campo, identificando o 
perfil destes profissionais e revelando as relações de poder, valores e saberes que permeiam as 
identidades docentes nesta etapa da Educação. 
 Em 2009, em convênio com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira – INEP, a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE realizou a 
pesquisa “Preconceito e discriminação no ambiente escolar” 1 em 501 escolas públicas de 
todo país. Baseada em entrevistas com mais de 18,5 mil alunos, pais e mães, professores, 
diretores e funcionários, nos aponta em seus principais resultados que o grau de conhecimento 
de práticas discriminatórias sofridas por professores, em uma escala que varia entre zero a 
cem, chega a 8,1% ficando com o segundo lugar no ranking.  
Já em 2014, em parceria com o Instituto Data Popular, a APEOESP (Sindicato dos 
Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo) realizou a pesquisa “Qualidade da 
Educação nas Escolas Estaduais de São Paulo” 2, que ouviu 2.100 pessoas em todas as regiões 
do Estado de São Paulo – 700 professores, 700 pais e 700 alunos (Base 700) da qual nos 
apontam em seus dados que 36% dos professores e 35% dos alunos já presenciaram casos de 
discriminação contra alunos homossexuais. Para além, com destaque em primeiro lugar no 
ranking, 36% dos professores souberam que aconteceu ou presenciaram pelo menos algum 
caso de discriminação contra professores homossexuais. 
Devemos ressaltar que ao falarmos e pesquisarmos sobre Educação Infantil e docência 
                                                 
1
 Disponível em: < http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/relatoriofinal.pdf >. Acesso em: 24/08/2017. 
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de homens homossexuais, podemos perceber a urgência sob a necessidade de explorarmos, no 
âmbito da pesquisa acadêmica, a constituição da identidade profissional destes sujeitos pois, 
diante da lacuna de pesquisas realizadas e de referências que investigam os modos como estes 
atores sociais estão presentes neste espaço educacional, 
Percebemos que especificamente citando a Educação Infantil e homens, temos 
poucos trabalhos, por isso achamos por bem fazer um recorte também sobre homens 
nas séries iniciais, que mesmo apresentando mais homens, estes ainda sofrem de 
preconceitos parecidos com a Educação Infantil, pela pouca idade das meninas e 
meninos e por este também ser um espaço dominado pelo gênero feminino 
(ROCHA, 2012, p.22-23). 
 
  
Neste sentido, levando em conta os entraves em nosso contexto político atual, a 
relevância social desta pesquisa situa-se em contribuir para possíveis discussões que façam 
avançar o conhecimento no âmbito acadêmico sobre as relações entre identidades docentes, 
em como se dão as relações de gênero e sobre a diversidade sexual existente nas instituições 
educacionais, e a constituição da identidade docente de homossexuais do sexo masculino que 
atuam na Educação Infantil, contribuindo para outros sujeitos e outras pesquisas futuras. 
 Para uma melhor análise de compreensão e desenvolvimento desta pesquisa, 
apontamos alguns autores e autoras que aprofundam fundamentos teóricos sobre a temática 
como Joan Scott (1995) que nos dá o conceito de gênero como categoria de análise, Ana 
Cerisara (2002), Débora Sayão (2005), Joaquim Ramos (2014) e Peterson Silva (2014) que 
nos enunciaram sobre a inserção dos homens nesta etapa da educação assim como os 
estranhamentos causados a estes docentes e Malvina Cruz (1998), Roger Rios (2007), Lígia 
Amâncio (1998) e Daniel Borrillo (2010) que nos trazem luz acerca de questões como a 
homofobia, diversidade sexual, preconceito e discriminação. 
A metodologia deste projeto de pesquisa consiste através de uma amostragem em 
“Bola de Neve”. A “amostragem bola de neve é um método tipicamente utilizado com 
populações raras ou desconhecidas” (DEWES, 2003, p.10). Este método pressupõe que 
indivíduos da sociedade estejam ligados por características de interesse, ou seja, esses 
mesmos indivíduos são capazes de identificar outros indivíduos com as mesmas 
peculiaridades. 
 O primeiro passo consistiu em encontrar indivíduos que pertencem à população alvo 
do estudo, sendo estes as “sementes” da amostra, tornando-se, geralmente, as pessoas mais 




sementes indicarão x outros indivíduos que julguem serem membros da população alvo, 
criando-se assim, uma rede que, por sua vez, para não oferecer riscos em sua ruptura, limita o 
número de indivíduos indicados entre três e seis contatos. 
 Esta metodologia seguiu até que o tamanho da amostra fosse alcançado. As vantagens 
desse método de pesquisa, que se mostram eficientes ao penetrar populações difíceis de 
encontrar, ou mesmo desconhecidas, se dão por diversos motivos, como por exemplo, a de 
não havermos pesquisas relevantes em torno da temática sobre docentes homossexuais na 
Educação Infantil e com o fato de que, por muitas vezes, estes docentes podem ter suas 
identidades não reveladas socialmente por outros diversos motivos, tornando-se indivíduos 
desconhecidos. Sendo assim, o método bola de neve se torna uma ferramenta de pesquisa 
facilitadora para o encontro desses docentes, onde não se conseguiria encontrá-los através de 
outros métodos. 
 Para a efetivação deste procedimento metodológico Rowland Atkinson e John Flint 
(2001), recomendam a abordagem qualitativa do método. Os estudos qualitativos servem para 
investigar o comportamento dos sujeitos em investigação e como ele é afetado pela estrutura 
histórico-social na qual está inserido. A sugestão de João Oswaldo Dewes (2003, p.10) é que 
“deve-se focar no lado metodológico, controlando o processo de amostragem para conseguir 
extrair o máximo de informação sobre as características da população em estudo”. O autor 
ainda afirma que, se o objetivo do estudo for exploratório e qualitativo, este método oferece 
claramente vantagem para obter informação desses sujeitos. 
 Após definirmos os sujeitos de pesquisa e, assim considerando possivelmente a 
distância dos mesmos, o instrumento para a coleta de dados foi um “questionário 
exploratório" para assim definir melhor o questionário misto final a ser aplicado através de 
contato indireto, especificamente, por e-mails que estarão anexado junto com o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Para o trabalho de análise de conteúdo relevante e 
consistente, destacou-se a importância da leitura compreensiva do material bibliográfico, sob 
a luz do referencial teórico investigado.   
Os sujeitos participantes desta pesquisa foram 05 homens homossexuais que estavam 
atuando como docentes na Educação Infantil, em creches ou pré-escolas, e que assumem suas 
orientações tanto sexuais quanto sociais na instituição que trabalham. São eles
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  Foram utilizados nomes fictícios para estes sujeitos a fim de preservarmos suas identidades, direito que lhes 




morador da cidade de São Paulo – SP, tem 31 anos, formado em Pedagogia, atua na área da 
Educação há 5 anos na função de professor de Educação Infantil; Bruno, morador da cidade 
de Mineiros do Tietê – SP, tem 31 anos, formado em Pedagogia, atua na área da Educação há  
8 anos e há 5 anos como professor de Educação Infantil e professor bilíngue; Carlos, morador 
da cidade de São Paulo, tem 29 anos, formado em Licenciatura em Pedagogia, atua na área da 
Educação há 5 anos e na Educação Infantil há 2 anos na função de professor de Educação 
Infantil,  em um grupo multietário; Denis, morador da cidade de São Paulo – SP, têm 30 anos, 
formado em Licenciatura Plena em Pedagogia, atua na área da Educação há 11 anos e na 
Educação Infantil há 10 anos na função de professor de Educação Infantil e Everaldo, 
morador da cidade de Campinas – SP, têm 33 anos, formado em Pedagogia, atua na área da 
Educação há 12 anos  e na Educação Infantil há 8 anos na função de professor de Educação 
Infantil. 
Para análise dos dados desta pesquisa, se faz necessário compreender gênero como 
uma importante categoria de análise. Entender as relações sociais atadas entre o masculino e o 
feminino na docência, pela perspectiva das relações de gênero nos levam a compreensão, 
assim, sobre alguns significados produzidos acerca de homens e mulheres, educadores e 
educadoras. Segundo Scott (1995), o conceito de gênero foi inicialmente utilizado como 
sinônimo de “mulheres”, em uma tentativa de legitimar estudos feministas nos anos de 1980. 
 A autora acrescenta ainda que a palavra aponta a rejeição do determinismo biológico 
implícito em termos como “diferença sexual” ou “sexo”, inserindo uma concepção relacional, 
a partir do qual “as mulheres e os homens eram definidos em termos recíprocos e não se 
poderia compreender qualquer um dos sexos por meio de um estudo inteiramente separado” 
(SCOTT, 1995, p. 72). 
Portanto, compreende- se por gênero uma categoria de análise histórico-social que nos 
permite perceber as relações sociais que estabelecem saberes para a diferença sexual, isto é, 
saberes que dão significados às diferenças corporais e que implicam numa organização social 
a partir delas. Estes saberes não são absolutos, mas sim relativos para cada cultura. Desta 
forma, pode-se dizer que diferentes organizações sociais estruturam, em distintos períodos da 
história, modelos normativos de masculinidade e feminilidade e lhe delegam hierarquia, poder 
e valores. Sendo assim, podemos notar que não é mais possível pensarmos em docência sem 
articulá-la aos aspectos de gênero, principalmente quando discutimos a Educação Infantil. 




O primeiro capítulo apresenta o conceito de homofobia assim como discute o 
significado de homofobia a partir do ponto de vista dos professores envolvidos na pesquisa. 
O segundo capítulo discute quem são as/os docentes que atuam na Educação Infantil 
e como se constituiu, histórica e socialmente, a sua identidade profissional, dialogando com 
pesquisas sobre a inserção dos homens nesta etapa da educação. Por fim, analisamos a partir 






























CAPÍTULO 1. AS FACETAS DA HOMOFOBIA 
 
Na tentativa de compreendermos um pouco melhor sobre o que seria homofobia e 
quais seriam suas facetas, neste capítulo recorremos ao estudo de Daniel Borrillo (2010) que 
define teoricamente a homofobia como a hostilidade geral, psicológica e social contra aquelas 
e aqueles que, supostamente, sentem o desejo ou têm práticas sexuais com indivíduos de seu 
próprio sexo. Forma específica do sexismo, a homofobia rejeita, igualmente, todos aqueles 
que não se conformam com o papel predeterminado para seu sexo biológico. Construção 
ideológica que consiste na promoção constante de uma forma de sexualidade – hétero – em 
detrimento de outra – homo –, a homofobia organiza uma hierarquização das sexualidades e, 
dessa postura, extrai consequências políticas.  
 Para além, o conceito de homofobia vai muito além: constitui-se em uma violência 
que pode assumir dois sentidos: o físico, que atinge diretamente a integridade do corpo do 
indivíduo, podendo chegar ao homicídio nos piores casos; e o não físico, que se configura 
como uma espécie de violência simbólica, composta por xingamentos, tratamento 
diferenciado ou impedimento de participação em instituições. Seria uma forma de inferiorizar, 
desumanizar, diferenciar e distanciar o indivíduo homossexual à semelhança de outras formas 
de exclusão como a xenofobia, o racismo ou o sexismo, balizando além das fronteiras sexuais 
e de gênero fazendo com que todos os indivíduos, não pertencentes à ordem clássica dos 
gêneros, sejam vitimados pela violência homofóbica agregando em sua expressão sentimentos 
de repulsa ou hostilidade às pessoas que possuem desejos por outras do mesmo sexo (ou, ao 
menos, apresentam essa possibilidade). 
Essa repulsa é levada a cabo quando esse ser (quase ontológico) é posto na posição de 
um outro, tido nesse caso como inferior ou anormal. Essa desproporção entre um eu falante e 
um outro anormal, distante e praticamente irreconhecível, é um paradoxo importante, já que 
alimenta a lacuna constitutiva de um ideal e de um real.  
 
A heterossexualidade aparece, assim, como o padrão para avaliar as outras 
sexualidades. Essa qualidade normativa – e o ideal que ela encarna – é constitutiva 
de uma forma específica de dominação, chamada heterossexismo, que se define 
como a crença na existência de uma hierarquia das sexualidades, em que a 
heterossexualidade ocupa a posição superior. Todas as outras formas de sexualidade 
são consideradas, na melhor das hipóteses, incompletas, acidentais e perversas; e, na 
pior, patológicas, criminosas, imorais e destruidoras da civilização (BORRILLO, 





Sendo assim, podemos dizer que a homofobia se torna inconcebível sem que seja 
levada em consideração a ordem sexual a partir da qual são organizadas as relações entre os 
sexos e as sexualidades. O autor ainda amplia o conceito de homofobia ao problematizar que 
essa violência se funda, especialmente, na rígida hierarquia que situa outras formas de 
vivência da sexualidade em lugares inferiores, como em nosso caso de pesquisa, nas 
instituições de Educação Infantil. 
No entanto, atuando em diversas áreas profissionais, os homossexuais brasileiros têm 
enfrentado a histórica situação de discriminação e marginalização em que foram colocados no 
íntimo de nossa sociedade. E para além da luta pelo reconhecimento de seus legítimos direitos 
tanto civis quanto sociais e políticos, sua atuação tem se desdobrado em um notável 
envolvimento no enfrentamento de políticas públicas das quais assegurem os seus direitos 
como cidadãos. 
Conforme nos diz a Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu 5º artigo, todos 
somos iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza onde também, são fundamentos 
de nossa organização social, a cidadania e a dignidade do ser humano. A Constituição 
explicita a universalidade dos direitos sociais, sem discriminação de qualquer espécie, 
apresentando a diversidade como valor social. Neste contexto de promoção da igualdade, o 
conceito de diversidade sexual sintetiza diferentes formas de expressão das sexualidades que 
não apenas a heterossexualidade, como se esta fosse única e legítima. 
Contudo, a homofobia, a desconfiança e a desinformação predominam e acabam sendo 
mais fortes do que o respeito, a tolerância e a aceitação da diversidade. A livre diversidade e 
expressão sexual é uma conquista que ainda não está garantida. Nosso país possui, então, uma 
grande responsabilidade para com milhões de cidadãos que ainda não tem seus direitos 
plenamente assegurados e sem padecer com rótulos, estereótipos, normas, condutas e entre 
outros que acabam gerando o preconceito e discriminação. A violência fatal contra toda a 
comunidade LGBT 
4 
é, sem dúvida, uma das faces mais desastrosas decorrente da homofobia 
no Brasil, sendo que se reproduz sob múltiplas formas e em proporções muito significativas 
diariamente. 
Pesquisas recentes acerca das violências que atingem homossexuais dão uma ideia 
mais precisa sobre as ações mais silenciosas e cotidianas da homofobia, que envolvem a 
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humilhação e a ofensa. Além da situação extrema do assassinato, sendo o Brasil o país que 
mais mata comunidade LGBT no mundo, outras formas de violência vêm sendo assinaladas 
das quais envolvem-se familiares, vizinhos, colegas de trabalho ou de instituições públicas, 
como os espaços educacionais, as forças armadas, a justiça ou a própria polícia.  
Dessa forma, o presente estudo apresentado neste capítulo não se propõe ao 
aprofundamento do tema por se entender que o mesmo é amplo, difícil e complexo demais 
para que possa ser abarcado em um só estudo, como em nosso caso. O que se pretende 
apresentar, portanto, seriam alguns apontamentos acerca dessa realidade específica, de 
violência contra as sexualidades no ambiente educacional, refletindo sobre as possíveis 
práticas homofóbicas na Educação Infantil e que o habilita ao enfrentamento e 
desestabilização dessa forma de agressão a um direito humano. 
No que se refere ao ambiente educacional, de acordo com resultados obtidos em uma 
pesquisa realizada pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura) em 241 escolas públicas e privadas de 14 capitais brasileiras, com o título 
“Juventudes e Sexualidade” (CASTRO, ABRAMOVAY e SILVA, 2004), um quarto das/os 
estudantes entrevistadas/os afirmaram que não gostariam de ter colegas homossexuais. O 
percentual fica maior ainda quando se trata apenas dos meninos. O estudo envolve crianças, 
adolescentes e jovens de escolas de ensino fundamental e médio de 13 capitais brasileiras e do 
Distrito Federal. Foram entrevistados, ao todo, 16.422 estudantes, 4.532 pais e mães e 3.099 
docentes.  
Quando são discutidos preconceitos e discriminações diretamente vinculados à 
homofobia constata-se que “se trata de um tipo de violência pouco documentado quando se 
tem como referência a escola”. No entanto, alguns professores confirmam que há 
discriminação contra homossexuais por parte de alunos. Já outros assumem uma postura de 
distanciamento e assim de cumplicidade passiva com a violência contra jovens tidos como 
homossexuais. O percentual de professores que selecionam a alternativa que sugere que a 
homossexualidade é uma doença, varia entre 22,0%, em Fortaleza, e 7,0%, em Florianópolis 
e, enquanto os professores homens, mais que as mulheres, têm percentual mais elevado de 
conhecimento suficiente sobre homossexualidade, comumente, esses tendem a se destacar 
como os que menos gostariam de ter alunos homossexuais. Os resultados da pesquisa não são 
homogêneos, mas atestam os efeitos da falta de formação no campo da sexualidade e apontam 




Diante tais questões, podemos perceber que a temática sobre a homossexualidade é 
uma temática bastante complexa a ser abordada nas instituições escolares. Em uma sociedade 
em que as pessoas não são apenas heterossexuais, mas que é marcadamente heteronormativa 
(RIOS, 2007), a heterossexualidade é instituída como padrão e se naturaliza como a única 
expressão sexual e identitária.  
No entanto, devemos levar em conta que nas últimas décadas as sexualidades e suas 
manifestações tornaram-se um assunto que cada vez mais ganham visibilidade nos espaços de 
debate público sendo que uma das primeiras formas de classificação, no mundo social, diz 
respeito ao sexo biológico das pessoas.  
Para Heilborn (2003), 
 
A palavra sexo, contudo, pode ter vários sentidos superpostos: ela pode designar o 
formato físico dos corpos – macho ou fêmeas da espécie –, mas também a atividade 
sexual. Durante muito tempo se acreditou que o sexo (o do corpo) era responsável 
pelo modo como as pessoas agiam, sentiam e pensavam. “Mulher é assim e homem 
é assado”. Com a intenção de distinguir os diferentes níveis de realidade desses 
fenômenos, surgiu o conceito de gênero [...] Sexualidade e gênero são dimensões 
que integram a identidade pessoal de cada indivíduo, mas são originadas, afetadas e 
transformadas pelo modo como os valores sociais, sistematizados em códigos 
culturais organizam a vida coletiva em um dado momento histórico (p.1). 
 
 Sendo assim, podemos compreender que enquanto processo singular e subjetivo que 
articula processos biológicos e socioculturais, através do corpo e da experiência, a 
sexualidade envolve uma complexidade de fatores que perpassam por sexo biológico, relações 
de gênero, identidade sexual, orientação sexual, incluindo postura, crenças, tabus, 
preconceitos, emoções, questões sociopolíticas e culturais que a elas estão associadas, pois 
fazem parte da construção social do sujeito. 
Além do mais, concordamos com a perspectiva de Guacira Lopes Louro (1997) 
quando nos diz que, 
 
[...] sujeitos masculinos e femininos, podem ser heterossexuais, homossexuais, 
bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles também podem ser negros, brancos, ou índios, 
ricos ou pobres etc). O que importa aqui considerar é que – tanto na dinâmica do 
gênero como na dinâmica da sexualidade – as identidades são sempre construídas 
elas não são dadas ou acabadas num determinado momento. Não é possível fixar um 
momento – seja esse o nascimento, a adolescência, ou a maturidade – que possa ser 
tomado como aquele em que a identidade sexual e/ou a identidade de gênero seja 
“assentada” ou estabelecida. As identidades estão sempre se construindo, elas são 





No entanto, sabemos as inúmeras normas sociais e culturais que nos são impostas ao 
longo da construção de nossas identidades sexuais e de gênero: as mulheres devem ficar com 
as obrigações de casa e o cuidado com os/as filhos/as, enquanto os homens buscam o sustento 
em trabalhos fora do ambiente familiar; azul é cor de menino e rosa é cor de menina, menino 
deve brincar de bola e menina deve brincar com bonecas...  
 Estas e outras construções são recorrentes em nosso cotidiano e, frequentemente, são 
percebidas nas relações sociais. Faz-se necessário problematizar a dissociação entre as 
identidades de gênero e as identidades sexuais, uma vez que ambas se inter-relacionam e são 
concomitantes (FINCO, 2012). 
  
Esse alinhamento (entre sexo-gênero-sexualidade) dá sustentação ao processo de 
heteronormatividade, ou seja, à produção e à reiteração compulsória da norma 
heterossexual. Supõe-se, segundo essa lógica, que todas as pessoas sejam (ou devam 
ser) heterossexuais – daí que os sistemas de saúde ou de educação, o jurídico ou o 
midiático sejam construídos à imagem e à semelhança desses sujeitos. São eles que 
estão plenamente qualificados para usufruir desses sistemas ou de seus serviços e 
para receber os benefícios do Estado. Os outros, que fogem à norma, poderão na 
melhor das hipóteses ser reeducados, reformados (se for adotada uma ótica de 
tolerância e complacência); ou serão relegados a um segundo plano (tendo de se 
contentar com recursos alternativos, restritivos, inferiores); quando não forem 
simplesmente excluídos, ignorados ou mesmo punidos. Ainda que se reconheça tudo 
isso, a atitude mais frequente é a desatenção ou a conformação. A 
heteronormatividade só vem a ser reconhecida como um processo social, ou seja, 
como algo que é fabricado, produzido, reiterado, e somente passa a ser 
problematizada a partir da ação de intelectuais ligados aos estudos de sexualidade, 
especialmente aos estudos gays e lésbicos e à teoria queer (LOURO, 2009, p.90). 
 
Forjar um padrão heteronormativo de ser, pensar e agir desde a pequena infância, em 
que, aos “machos da espécie”, lhes é concedido inúmeras formas e possibilidades de 
demonstração de força e poder, desde “inofensivas” piadas e brincadeiras (homofóbicas, 
racistas e misóginas) à própria maneira de se portar e manifestar seus afetos. Sendo nos 
espaços de socialização, seja na esfera privada doméstica ou no espaço público e coletivo 
educacional, a partir da imposição cotidiana desses padrões de pensamento e conduta, aos 
meninos se recai uma vigilância e exigência muito mais rígida e constante, a fim de se 
garantir sua masculinidade heterossexual.  
 
A origem da justificativa social dos papéis atribuídos ao homem e à mulher 
encontra-se na naturalização da diferença entre os dois sexos: a ordem (chamada 
“natural”) dos sexos determina uma ordem social em que o feminino deve ser 
complementar do masculino pelo viés de sua subordinação psicológica e cultural. O 




sexos, no âmago da qual o masculino caracteriza-se por sua vinculação ao universo 
exterior e político, enquanto o feminino reenvia à intimidade e a tudo que se refere à 
vida doméstica. A dominação masculina identifica-se com essa forma específica de 
violência simbólica que se exerce, de maneira sutil e invisível, precisamente porque 
ela é apresentada pelo dominador e aceita pelo dominado (BORRILLO, 2010, p.30). 
 
A partir dos anos de 1990, ocorreram mudanças em relação aos questionamentos da 
sexualidade no espaço educacional, na tentativa de ir além do conhecimento sobre seus 
aspectos biológicos; introduziram-se, então, as discussões sobre gênero e diversidades sexuais 
(VIANNA; UNBEHAUM, 2004). Dessa maneira, pelo menos em intenção, podemos dizer 
que houve aprofundamentos em relação a normas, regras, e expectativas do que se espera no 
que se respeita aos comportamentos masculino e feminino, às relações de poder entre os 
gêneros, a fantasias, desejos, sensações e leis ligadas aos direitos reprodutivos, de 
conjugalidade, da parentalidade, à autonomia sobre os cuidados de si, à reprodução e ao uso 
dos prazeres, bem como um acréscimo referente à abordagem das diversidades sexuais 
baseado nos trabalhos de organizações não governamentais (ONGs) em parceria com os 
governos federal e estadual. 
Michel Foucault (1999), ao compreender os mecanismos de disciplinarização nas 
sociedades, concebeu a ideia de que a sexualidade é um dispositivo regulatório na construção 
das subjetividades. Para compô-lo enquanto tal, inúmeros discursos, como os religiosos, os 
jurídicos, os científicos, os políticos e os educacionais, são atravessados pela homofobia. 
Sabendo que os gêneros são construções sociais, defendemos que os mesmos não são 
biológicos. E, assim, podem ser alterados ou possuir diferenciações.  
Logo, as características de uma mulher ou homem, ou de uma menina ou menino não 
serão sempre as mesmas. Entretanto, infelizmente, ainda vivemos em uma sociedade que, 
como prescreve Foucault (1977) em seu livro “Vigiar e Punir” busca disciplinar as pessoas, 
bem como vigiar e controlar as atitudes praticadas socialmente. Um exemplo clássico das 
normativas sociais pode ser encontrado nos textos de Jeffrey Weeks (2001) quando escreve 
que  
 
Não são muitas as pessoas que podemos ouvir afirmando “eu sou heterossexual”, 
porque esse é o grande pressuposto. Mas dizer “eu sou gay” ou “eu sou lésbica” 
significa fazer uma declaração sobre pertencimento, significa assumir uma posição 
específica em relação aos códigos sociais dominantes (p.70). 
 




plural e diversificada, com pessoas, cores diferentes e gostos diferentes onde tais distinções 
devem ser levadas em consideração de forma a serem vistas como parte da sociedade e não 
como estando à margem da mesma. Sendo assim, temos que refletir que as instituições 
educacionais necessitam abrir espaço para as discussões dessa diversidade.  
Entretanto, Deborah Britzman (1996) descreve muito bem as fantasias envolvidas no 
medo de professores/as em abordar o tema da diversidade sexual no espaço escolar onde:  
 
[...] existe o medo de que a mera menção da homossexualidade vá encorajar práticas 
homossexuais e vá fazer com que os/as jovens se juntem às comunidades gays e 
lésbicas. A ideia é que as informações e as pessoas que as transmitem agem com a 
finalidade de “recrutar” jovens inocentes [...] Também faz parte desse complexo 
mito a ansiedade de que qualquer pessoa que ofereça representações gays e lésbicas 
em termos simpáticos será provavelmente acusada ou de ser gay ou de promover 
uma sexualidade fora da lei. Em ambos os casos, o conhecimento e as pessoas são 
considerados perigosos, predatórios e contagiosos (p. 79-80). 
 
Sendo os homossexuais vitimados pela homofobia, de forma explícita (agressões 
verbais e/ou físicas), implícita (heteronormatividade, ironia) ou silenciosa (ausência de 
discussão sobre diversidade sexual) percebemos que se torna, então, cada vez mais necessário 
que existam debates a respeito das causas e consequências geradas pelo preconceito e pela 
violência necessitando englobar todas as esferas da vida pública, privada e a cada um de nós 
especificamente.  
A noção de difamação, como exemplificativa da dinâmica social homofóbica, permite 
apreender que a homossexualidade deixa de ser rigorosamente matéria da vida privada, 
tornando-se importante elemento da vida pública, qualificador do status social das pessoas. 
Contudo, para o autor Borrillo (2010): 
 
Por ser um atributo da personalidade, a homossexualidade deveria manter-se fora de 
qualquer intervenção institucional; do mesmo modo que a cor da pele, a filiação 
religiosa ou a origem étnica, ela deve ser considerada um dado não pertinente na 
construção política do cidadão e na qualificação do sujeito de direitos. (p.15) 
 
Em referência às questões a respeito das práticas homofóbicas há que se identificar 
como elas acontecem dentro da família, nos diversos agrupamentos e organismos que povoam 
o sistema social e, dentro do espaço educacional – lugar de formação, manutenção ou 
transformação, por primórdio, de valores e comportamentos. Entretanto, na sociedade 
heteronormativa em que vivemos, ninguém é educado para ser homossexual. Ainda, 




como bizarro, estranho ou extravagante” (BORRILLO, 2010, p.14). Ainda, para o autor, 
 
A homofobia é algo familiar e, ainda, consensual, sendo percebida como um 
fenômeno banal: quantos pais ficam inquietos ao descobrir a homofobia de um(a) 
filho(a) adolescente, ao passo que, simultaneamente, a homossexualidade de um(a) 
filho(a) continua sendo fonte de sofrimento para família, levando-as, quase sempre, 
a consultar um psicanalista?  (p.17). 
 
Os espaços educacionais, junto com a família e a mídia, constituem um forte agente na 
construção de parte significativa dos conceitos e preconceitos das novas gerações. Guacira 
Lopes Louro (2000) nos lembra de que,  
 
A escola é, sem dúvida, um dos espaços mais difíceis para que alguém “assuma” sua 
condição de homossexual ou bissexual. Com a suposição de que só pode haver um 
tipo de desejo sexual e que esse tipo – inato a todos – deve ter como alvo um 
indivíduo do sexo oposto, a escola nega e ignora a homossexualidade 
(provavelmente nega porque ignora) e, desta forma, oferece poucas oportunidades 
para que adolescentes ou adultos assumam, sem culpa ou vergonha, seus desejos. O 
lugar do conhecimento mantém-se, com relação à sexualidade, o lugar do 
desconhecimento e da ignorância (p. 30). 
 
Para além, pesquisas mostraram que a perícia do material didático-pedagógico, no 
entanto, mantém-se um grande desafio, pois requer iniciativas inovadoras que visem à 
promoção da igualdade de oportunidades para todas as pessoas, sendo avulsas das práticas 
sexuais e/ou performances sociais de gênero, por meio da superação do silêncio sobre a 
diversidade sexual agregado à naturalização da heterossexualidade. A suposição da 
naturalidade da heterossexualidade como fundamento do laço afetivo e sexual delimita a 
possibilidade do reconhecimento de famílias feitas por parceiros do mesmo sexo, bem como 
rebaixar o envolvimento amoroso entre pessoas do mesmo sexo em circunstância do não 
legítimo, do estranho, em relação ao outro. Para Tatiana Lionço e Debora Diniz (2008),  
 
Há dois desafios no reconhecimento de que a homofobia deve ser combatida pela 
educação formal: o primeiro é romper o silêncio dos livros sobre a diversidade 
sexual; o segundo é encontrar mecanismos discursivos para apresentá-la em uma 
matriz de promoção da igualdade e da diversidade. A afirmação da diversidade 
sexual é uma estratégia necessária para o seu reconhecimento como valor social a 
ser preservado, rompendo com o ciclo de violação de direitos de marginalização das 
práticas sexuais e performances de gênero não hegemônicas (p.318-319). 
 
Veremos a seguir, nesta pesquisa, que os espaços educacionais, mais especificamente 




vinculação entre políticas públicas de educação e demandas sociais, pelo menos no que diz 
respeito às que tratam de igualdade de gênero, minimização da homofobia e temas 
convergentes.  
Dessa forma, tratar esses temas torna-se conflitante, pois, forçosamente, a instituição 
educacional deverá negociar entre aquilo que as políticas públicas e as leis acreditam ser a 
direção possível para a produção de cidadãos e cidadãs livres, críticos e instruídos, e aquilo 
que os educadores, em suas crenças e valores pessoais, e as famílias, em seus agrupamentos 
e/ou isoladas, esperam para a educação de seus/suas filhos.  
Trata-se, consequentemente, de ponderar interesses individuais que se contrapõem aos 
coletivos.  
 
1.1 HOMOFOBIA: O PONTO DE VISTA DOS PROFESSORES 
 
Neste tópico analisamos os resultados dos questionários, trazemos através das falas 
dos professores participantes desta pesquisa, quais são suas perspectivas e opiniões sobre 
homofobia, ideias que nos ajudam a problematizar questões muitas vezes invisibilizadas e 
silenciadas:  
Homofobia, em minha concepção, é o preconceito que se expressa toda a ação de 
repúdio, aversão, ódio e violência – verbal ou não verbal – contra homossexuais, 
mas que, infelizmente em nosso país, não é considerada como crime (Professor 
André).  
 
Conceituo homofobia como um discurso composto por preconceito e, muitas vezes, 
por ódio contra um sujeito LGBT. Acredito que a homofobia ocorra de diversas 
formas por estar enraizada na nossa sociedade. Isso vai desde “piadinhas” tidas 
como inofensivas até a agressão física ou verbal. Em tempos de internet, também 
vemos a agressão escrita escondida por trás do “essa é minha opinião” (Professor 
Bruno).  
 
Acho que é um ato de violência, se expressando de várias formas. Mas, sobretudo, 
uma prática violenta em não aceitar o outro por sua orientação sexual, por seu 






Ao descreverem a força da homofobia em nossa sociedade, as falas dos professores 
apontam para a presença da homofobia dentro da instituição de Educação Infantil, trazendo 
em seus relatos situações que marcaram suas experiências enquanto docentes:  
 
A homofobia não precisa ser necessariamente uma violência física, mas, como já 
aconteceu comigo, sofri ameaça de um pai por ser homossexual, murmurinhos e 
cachota de professoras dizendo que eu precisava ir pra igreja me curar, já sofri 
com a tentativa de tentar mudar minha postura – seguir um padrão normal – em 
relação com os pais e professoras, entre outras coisas. Tudo isso por preconceito a 
minha sexualidade (Professor André).  
 
Entretanto, consigo enxergar que a homofobia está enraizada não somente naquele 
espaço, mas também na sociedade e quando pessoas acreditam que a 
heteronormatividade é a única forma correta de viver sendo confrontadas com 
outras formas de sexualidade, tentam nos silenciar e até mesmo exterminar. É uma 
luta que enfrento em vários espaços, mas sigo firme acreditando que a educação 
tem o poder de mudar tudo isso (Professor André). 
 
 
Ao analisar tais falas, podemos perceber que a homofobia que é exercida contra estes 
homossexuais gera certa invisibilidade dos docentes homens homossexuais nesta etapa da 
educação, levando-os para certa subalternidade. O lugar de subalternidade dos homossexuais 
foi construído a partir de um silenciamento, muitas vezes violento, das vozes contrárias, como 
já apontamos o que em muito contribuiu para a invisibilidade dos padrões de comportamento 
não heterossexuais (PRADO e MACHADO, 2010).  
Os professores Bruno e Carlos apesar de afirmarem não ter sofrido preconceito 
homofóbico diretamente nas instituições que atuam, alertam para a questão do silenciamento 
como uma forma de preconceito: 
 
Meus chefes sabem da minha condição sexual e nunca demonstraram ter problemas 
algum. Além disso, na escola além de mim, há mais dois profissionais gays e uma 
lésbica. No entanto, acredito que a nossa figura do professor acaba sendo de uma 
pessoa assexuada. Nada é dito para os alunos, nada é questionado pelos pais e as 





Nunca sofri diretamente onde trabalho atualmente. Mas é aquilo né, mesmo todos 
do corpo docente sabendo sobre minha orientação sexual, sempre tem aqueles 
olhares e desconfianças. Tipo, na festa junina, ficavam me perguntando quem eu 
iria levar como companheiro, se realmente era da minha família, se morava na 
mesma casa que eu. Ouço também relatos e perguntas referentes a professores 
homens, próximos a mim, que enviaram currículo para trabalhar na mesma escola: 
“São gays? Porque assim, eu vejo que já trabalharam com você, tem boa formação, 
mas um já está bom né? Não dá para aceitar tantos gays assim”. É uma forma 
silenciosa e indireta de homofobia (Professor Carlos).  
 
Sim existe. As pessoas fingem que aceitam, dizem que está tudo bem, mas nos 
detalhes, nas entrelinhas demonstram rejeição, excluem (Professor Everaldo). 
 
As falas revelam ainda um complexo jogo de resistência, luta pela conquista do espaço 
e pelo direito de exercer a profissão:  
 
Professor D - Como já disse, trabalho no mesmo lugar há vários anos. Já sofri com 
homofobia sim, mas conquistei o respeito de todos. Até penso em talvez prestar um 
outro concurso público para outra função, ou até mesmo mudar de escola para uma 
mais próxima da minha casa, porém o medo de ter que passar por tudo que passei 
novamente, por vezes chega a me desmotivar (Professor Denis). 
 
Ao abordarem que já sofreram violência relacionada diretamente sobre a questão da 
orientação sexual no local de trabalho, podemos perceber que tal violência está muitas vezes 
ligada às famílias das crianças:  
 
 
Professor A – Sim. Por ter trejeitos socialmente vistos como femininos e por optar 
em não tentar seguir algum padrão heterossexual, me propus a assumir minha 
orientação sexual frente a todas as profissionais do CEI. Com isso, ao passar do 
tempo, os murmurinhos começaram e alguns pais pediram a minha remoção do 
CEI, pois iria influenciar e ensinar seus filhos a serem homossexuais. Um pai uma 
vez até me ameaçou caso o comportamento do filho começasse a mudar dentro de 
casa, pois o filho dele era homem de verdade e não podia ser mariquinha, que tinha 
que gostar é de mulher. E olha que estamos falando de crianças de 4 e 5 anos de 
idade (Professor André). 
 




preconceito, quando mostram “características femininas e são considerados homossexuais 
(logo, maus exemplos que não podem dar aulas para crianças)” e quando se questiona sua 
mestria, por mostrarem “características masculinas (que não são boas para o ofício)” (p. 916). 
Além disso, como se a homossexualidade fosse “contagiosa”, cria-se uma grande 
resistência em demonstrar simpatia para com sujeitos homossexuais: a aproximação pode ser 
interpretada como uma adesão a tal prática ou identidade (LOURO, 1999, p. 29). Com isso, 
podemos dizer que estes docentes sofrem homofobia dentro do ambiente de trabalho, sendo 
que a homofobia é repleta de facetas e dimensões. 
 
Professor D - Sim. Já tive famílias de alunos que se recusaram a deixar suas 
crianças comigo na escola. Já houve famílias que me pediram atestado de 
antecedentes criminais, me julgando ser uma pessoa “de má índole”. Já sofri com 
profissionais do meu local de trabalho que não queriam me deixar desempenhar 
minhas funções de professor com a porta da sala fechada, por medo que eu 
abusasse de alguma criança. Chegaram a me pedir para negar, caso eu fosse 
questionado por algum familiar de aluno quando se fosse abordado quanto a minha 
sexualidade, me orientando a dizer a todos que eu era casado com uma mulher e 
que era pai de uma menina, para assim ter o “respeito” da comunidade. Um grupo 
de professores evangélicos se afastou de mim depois que assumi minha sexualidade 
publicamente. Porém hoje isso tudo não é nada comparado ao respeito dentro das 
relações que construí, de modo a silenciar (pelo menos perto de mim) as falas e 
atitudes preconceituosas (Professor Denis). 
 
 Podemos perceber também que tais estereótipos acerca do homem homossexual estão 
impregnados de preconceito – e discriminações – sob a identidade do docente homossexual da 
Educação Infantil. Para definirmos e termos uma maior clareza, preconceito é qualquer 
aspecto de "percepções mentais negativas em face de indivíduos e de grupos socialmente 
inferiorizados, bem como as representações sociais conectadas a tais percepções" (RIOS, 
2007, p. 27-28). 
 A discriminação homofóbica tem sua "materialização, no plano concreto das relações 
sociais, de atitudes arbitrárias, comissivas ou omissivas, relacionadas ao preconceito, que 
produzem violações de direitos dos indivíduos e dos grupos" (RIOS, 2007, p. 28).  A autora 
Amâncio (1998, p. 15) conceitua a que a discriminação tem fonte na "forma de pensamento 




sociais dos dois sexos na sociedade". 
Borrillo (2010) nos diz que se veicula uma ideologia heterossexista, onde existe a 
mudança de papel do homossexual de pecador para perverso e ameaçador da ordem sanitária.  
A violência homofóbica é didaticamente classificada e conceituada, sendo ela uma forma de 
inferiorizar, desumanizar, diferenciar e distanciar o indivíduo homossexual à semelhança de 
outras formas de exclusão como a xenofobia, o racismo ou o sexismo afirmando que a 
homofobia baliza, além das fronteiras sexuais e de gênero, fazendo com que todos os 
indivíduos não pertencentes à ordem clássica dos gêneros sejam vitimados pela violência 
homofóbica. O autor amplia o conceito de homofobia ao problematizar que essa violência se 
funda, especialmente, na rígida hierarquia que situa outras formas de vivência da sexualidade 
em lugares inferiores, como em nosso caso de pesquisa, instituições de Educação Infantil. 
As falas de todos os professores participantes da pesquisa revelam que, dentre as 
situações de homofobia, dos muitos momentos de dificuldades e sofrimento ao longo da 
construção da carreira, também encontram parcerias para superação e para pensar pequenas 
ações de mudanças das formas de pensar e agir na instituição de Educação Infantil: "Este ano, 
quando mudou a CP
5
, ela comprou minha causa e lutamos juntos por minha permanência 












                                                 
5





CAPÍTULO 2. HOMOFOBIA E A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE DOCENTE NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
Neste capítulo discutiremos quem são as/os docentes que atuam na Educação Infantil e 
como se constituiu, histórica e socialmente, a sua identidade profissional, dialogando com 
autores/as que enunciaram sobre a inserção dos homens nesta etapa da educação assim como 
os estranhamentos causados a estes docentes.  
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
através da “Sinopse Estatística da Educação Básica - 2016” 6 nos apresentam dados 
consolidados e que foram coletados através do Censo Escolar, um instrumento de coleta de 
informações da educação básica e que realiza um levantamento estatístico educacional 
brasileiro, coordenado pelo Inep, órgão vinculado ao Ministério da Educação, em regime de 
colaboração entre as secretarias estaduais e municipais de educação e com a participação de 
todas as escolas públicas e privadas do país. Os dados revelam que, em todo o território 
nacional até o ano de 2015, atuam na Educação Infantil um total de 518.308 profissionais 
sendo 246.571 em creches e 303.827 em pré-escolas (em dependências administrativas 
federais, estaduais, municipais e privadas). Quando fazemos o recorte por sexo, encontramos 
240.863 mulheres e 5.708 homens atuando em creches e 289.469 mulheres e 14.358 homens 
atuando em pré-escolas. Com isso, segundo os dados analisados nesta pesquisa, podemos 
dizer que, em média, para cada 43 profissionais mulheres (97,69%) que atuam como docentes 
em creches, encontramos 1 homem (2,31%) e para cada 20 profissionais mulheres (95,27%) 
que atuam como docentes em pré-escolas, encontramos 1 homem (4,73%). Mas o porquê 
dessa discrepância em relação à desigualdade entre os gêneros que atuam como profissionais 
docentes na Educação Infantil? 
Zilma Ramos de Oliveira (1992), nos diz que esclarecer a Educação Infantil e a 
história da creche torna-se uma história de conquista e, assim, merece ser apresentada ao 
leitor desta pesquisa, mesmo de forma sucinta, para se fazer compreender a importância da 
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formação do docente que atua diretamente no campo da Educação Infantil desde a pequena 
infância. Como já mencionado anteriormente, a Educação Infantil no Brasil encontra-se, 
historicamente, associada a uma figura profissional feminina e que, por muitas vezes, é 
entendida como materna.  
Não muito distante, no início dos anos 70, o magistério ainda era a única das poucas 
profissões da qual a mulher conseguia conciliar as funções domésticas, que foram 
naturalizadas e tradicionalmente cultivadas, e assim, apresentava-se como uma solução para 
os problemas existentes à época, como a mão-de-obra barata para a escola primária, que era 
pouco procurada pelo gênero masculino em vista a baixíssima remuneração.  
Para Elomar Tambara (1998): 
 
O processo ocorreu, a rigor, por uma incorporação de características femininas, pelo 
docente e não pela assunção de características profissionais inerentes ao exercício da 
docência pela mulher [...] Uma feminização, obviamente histórica e socialmente 
construída, que acaba por encobrir toda a categoria independente do gênero. Houve, 
então, a reconstrução de um paradigma de professor primário identificado com o 
perfil de mulher que então povoava o imaginário hegemônico: assexuada, vestal, 
dependente, acrítica, não-cidadã (p.49-50). 
  
Para Jane Soares de Almeida (1998), um dos maiores motivos das mulheres terem 
buscado o magistério estava no fato de realmente precisarem trabalhar. Quando o caso não era 
o da sobrevivência, e estes deveriam ser raros, procuravam na profissão uma realização social 
que a posição invisível ou subalterna no mundo doméstico lhes vedava, sendo submetidas à 
sombra masculina todo-poderosa que ali também exercia seu poder.  
No entanto, Marília Carvalho (1998) nos dirá que predomina-se uma visão maternal e 
feminina na docência no curso primário, colocando em relevo os aspectos formadores, 
relacionais, psicológicos, intuitivos e emocionais da profissão.  
Partindo desse conceito, o trabalho docente passou a ser exercido com o estereótipo de 
“missão feminina desde o período de consolidação como profissão até os dias atuais em que 
se constata flagrantemente a maioria de mulheres nesta função” (ARCE, 1997). 
 
Já se delineava nos últimos anos do regime monárquico a participação que a mulher 
iria ter no ensino brasileiro. A ideia de que a educação da infância deveria ser-lhe 
atribuída, uma vez que era o prolongamento de seu papel de mãe e da atividade 
educadora que já exercia em casa, começava a ser defendida por pensadores e 
políticos (TANURI, 2000, p.66). 
 




professora de crianças de creche e o papel de mãe de crianças é visto e vivido como algo 
problemático do ponto de vista profissional e que tem como suas possíveis consequências o 
que tem sido convencionado chamar de falta de profissionalismo no exercício do magistério. 
Essa situação piora com as professoras que trabalham com as crianças dos berçários, uma vez 
que as práticas profissionais são tão mais próximas às práticas de maternagem e aos trabalhos 
domésticos – principalmente quando menores são as crianças –, o que acaba por potencializar 
a dificuldade para diferenciar o que é profissional e o que não é. Entretanto,  
 
A profissional de Educação Infantil deve ser entendida como uma nova atriz social 
que ao trazer para a esfera pública e coletiva a referência à maternidade e ao 
universo doméstico, re-significa o papel tanto da mãe quanto da professora de séries 
iniciais, em direção à construção da identidade de professora de crianças pequenas, 
que implica nesta simultaneidade de papéis vividos pelas mulheres de forma 
complementar e contraditória (p. 01). 
 
 Daniela Finco (2004) nos revela em sua pesquisa que a visão de creches e pré-escolas 
como substitutas maternas impede que a Educação Infantil busque sua especificidade 
dificultando, também, a identificação do/a educador/a como uma figura profissional capaz de 
relacionar-se com a criança sem imitar a mãe e sem refugiar-se na tarefa do/a professor/a do 
ensino fundamental, inadequada e insuficiente para a educação da criança pequena.  
 
[...] a Educação Infantil tem como função essencial uma proposta educativa ampla, 
na qual o educar e o cuidar estejam indissociados, uma proposta que ultrapassa e vai 
além do assistencialismo, da maternagem e da antecipação da escola obrigatória. Um 
dos elementos centrais que caracterizam a especificidade da educação em creches e 
pré-escolas está ligado aos diferentes contextos em que a educação pode acontecer. 
Em casa, junto aos pais, a educação da criança acontece de forma individual e 
privada, já a creche e a pré-escola possibilitam uma educação coletiva, o que garante 
à criança diferentes experiências, possíveis através da convivência com as diferenças 
de: sexo, idade, etnia, religião etc (p.8). 
 
Além disso, devemos considerar que a identidade profissional dos/as docentes que 
atuam no campo da Educação Infantil passa a ser um processo de construção histórica, em 
que se leva em consideração a linha do tempo, a cultura, o grupo em que se está envolvido, ao 
determinar a importância. (MOITA, 1992, p.115). Diante desse contexto, percebemos que a 
docência masculina na Educação Infantil vem sendo inventada e, mesmo que embora exista 
desigualdade entre os sexos na profissão docente e uma menor a participação masculina, este 





Quanto maior o envolvimento de homens na Educação Infantil, aumentaria a opção 
de carreira para eles contribuindo para que se desfizesse a imagem de que esta etapa 
da educação básica é um trabalho apenas para as mulheres, alterando, dessa maneira, 
a imagem da profissão e, quem sabe, melhorando significativamente os salários e o 
status da carreira (SAYÃO, 2005, p. 16). 
 
Para Deborah Thomé Sayão (2005), o ingresso dos docentes homens – especialmente 
quando ainda não são conhecidos pela comunidade escolar – como foi possível constatar 
através dos depoimentos obtidos em sua pesquisa, coloca em evidência um olhar de 
estranhamento por parte dessa comunidade. De maneira paradoxal, esses docentes têm, de um 
lado, a sexualidade colocada em suspeição, pois se escolheram essa profissão é porque não 
são homens de verdade; e de outro lado convivem com a indubitável crença disseminada de 
um homem sexuado, ativo, perverso e que deve ficar distante do corpo das crianças. Já no 
caso das mulheres, é como se nascessem com certo instinto materno, algo natural delas, ou 
seja, o cuidar e o educar seriam um papel exclusivo feminino. Verifica-se assim que, 
paradoxalmente, a presença do professor homem em espaços de educação e de cuidado de 
crianças pequenas é vista como algo fora do lugar e que, se possível, deve ser evitada. 
 
Nesse sentido, é possível destacar elementos que atravessam os ambientes da 
Educação Infantil, como a busca de referências do masculino e do feminino, do 
papel do homem e da mulher, e a busca da organização dos espaços e dos tempos - 
que determinam as relações e as desigualdades de gênero - no cotidiano com os 
meninos pequenos e com as meninas pequenas. As consequências dessas relações 
entre adultos/as e crianças pequenas no interior das pré-escolas vem de uma 
formação que não é oculta e sim carregada de preconceitos de uma sociedade 
machista, sexista e racista, onde as crianças desde bem pequenas (SILVA, 2014, 
p.78-79). 
 
Nos últimos anos, diversas pesquisas foram realizadas articulando as questões de 
gênero e a educação de crianças pequenas. Não é mais possível pensar no magistério sem 
articular gênero, principalmente quando se trata da Educação Infantil. As modernas 
sociedades ocidentais fixaram das características "básicas" da masculinidade e da 
feminilidade com base nos aspectos biológicos.  
 
A normalização da dicotomia homens versus mulheres acabou por fundar a forma de 
pensamento segundo a qual há um jeito de ser feminino e um jeito de ser masculino, há 
comportamentos, atividades e funções, que são entendidas como adequadas, "naturais", 
apropriadas, etc. para as mulheres ou para os homens. Assim, a cristalização dos 
papéis masculinos e femininos no cotidiano da Educação Infantil pode levar à 
classificação e à hierarquização das diferentes práticas que acabam por criar a 




ocupados (FINCO, 2016, p. 26). 
 
 No entanto, para Carvalho (1998), existem poucos conhecimentos sobre o trabalho que 
os homens empreendem e o que este representa em termos dos princípios de masculinidade e 
feminilidade na área da educação, podendo ser expandido para a Educação Infantil. Dessa 
forma, ao tentarmos fazer um levantamento de pesquisas que nos trouxesse análises sobre as 
experiências e/ou vivências de homens que atuassem na Educação Infantil, a fim de entender 
tais realidades, nos deparamos com a pesquisa de Cesar Moreira Rocha (2012) que nos relata 
que desde quando começou a trabalhar como agente no de Educação Infantil (nome dado ao 
cargo de auxiliar de creche na rede municipal de ensino de Campinas), percebeu que os  
homens eram escassos nesta área e que o dia-a-dia na creche era pensado e estruturado de 
forma que se remetia ao modo feminino de se fazer as coisas, por se tratarem em sua grande 
maioria de mulheres desenvolvendo tanto os cargos docentes quanto de gestão e de apoio a 
gestão (cozinha, limpeza, serviços administrativo). 
 
O binarismo feminino/masculino é recorrente [...] evidenciando que a sociedade 
ainda pensa o mundo de forma excludente e preconceituosa quando, por exemplo, 
associa ao homem a ideia de masculinidade ligada ao provedor, forte, rude, 
disciplinador e à mulher a noção de feminino condizente com uma pessoa boa, 
carinhosa, maternal e redentora. Indo um pouco mais além [...] poderíamos ainda 
completar que homens são vistos como sexuados, perversos, que estão sempre à 
procura de uma vítima para satisfazerem seus desejos ligados à sexualidade e que as 
mulheres seriam dotadas de uma assexualidade incomum, tornando-as puras, quase 
santas, o que as tornaria pessoas acima de qualquer suspeita (ROCHA, 2012, p.8). 
 
 
Já para Peterson Rigato da Silva (2006) através de seu trabalho de conclusão de curso 
em Pedagogia, e enquanto docente do sexo masculino na rede municipal de Educação Infantil 
da cidade de Piracicaba no período entre 1997 a 2006, pergunta-se por que a presença do 
homem na Educação Infantil incomodava tanto, levantando a hipótese se deveria ser pelo fato 
da profissão ter um gênero (feminino) do qual, este trabalho não seria visto como uma 
profissão, mas sim, entendido como um espaço de cuidado no qual as mulheres teriam 
aptidões naturais para tal. Ao final, chega à conclusão de que a presença masculina não denota 
uma “invasão” no espaço feminino, mas sim, uma colisão entre diferentes formas de pensar e 
atuar no cuidado e educação das crianças pequenas onde essas formas diversas compõem o 
convívio e a produção das culturas infantis pautadas na diversidade e no respeito às 




na Educação Infantil", Silva (2014) aponta que existem muitos preconceitos em torno deste 
profissional, sendo que o medo da violência física contra as crianças está sempre presente nas 
relações, como se houvesse um potencial “abusador” disfarçado no pretexto da docência.  
Para Joaquim Ramos (2014) por ter sido o único homem atuando profissionalmente, 
por um longo período, em instituições de Educação Infantil em Belo Horizonte, das quais 
eram ocupados majoritariamente por mulheres, sempre percebeu um estranhamento por parte 
da comunidade escolar em relação a sua presença nos diferentes espaços dos quais o ciam 
como um corpo estranho, um forasteiro, um sujeito fora do lugar. Entretanto, ressalta que no 
ano de 2004, a sua presença alcançou um ponto extremo quando recebeu uma pessoa ligada a 
Secretaria Municipal de Educação (SME) a alcunha de intruso e aventureiro e nos relata 
também que, neste mesmo ano, recebeu de uma mãe a solicitação para não dar banho em sua 
filha pois nem mesmo o pai da criança executava tal tarefa.  Através destes relatos, podemos 
perceber que “O ingresso desses sujeitos altera a maneira como a comunidade escolar 
percebia a educação das crianças pequenas e suas profissionais e faz emergir questões 
relacionadas às relações de gênero e à sexualidade desses novos atores” (RAMOS, 2014, p.1) 
Segundo Marisa Vorraber Costa e Rosa Maria Hessel Silveira (2006), ser homem ou 
mulher é o efeito de uma construção social onde estão as relações de poder em que diferenças 
geram hierarquia e desigualdade. Sendo assim, exercer atividades opostas à sua própria 
condição de gênero, transforma-se em algo vetado em uma sociedade que foi constituída 
historicamente pelo pensamento da divisão sexual do trabalho, onde homens e mulheres 
possuem determinados papéis sociais. 
Já Benedito Medrado (1998), alerta que, a inserção de homens na área docente, tem 
concebido preocupações diversificadas, particularmente no que se refere à norma dos 
educadores homens. De acordo com o autor, estudos estrangeiros apontaram que a presença 
desses docentes no interior da escola, concebe perturbações e inquietações quanto a um 
pressuposto de abuso sexual contra a criança. Como consequência, “parece que a figura do 
educador está sempre associada à imagem do efeminado (homossexual) ou do abusador” (p. 
155). Verifica-se, assim, que a presença do professor homem em espaços de educação e 
cuidado de crianças pequenas é vista como algo fora do lugar e que, se possível, deve ser 
evitada. Mas, o que será que acontece quando cruzamos as identidades docentes com as 







2.1 OS DESAFIOS DE SER PROFESSOR-HOMOSSEXUAL NA EDUCAÇÃO INFANIL  
 
Neste tópico traremos, através das falas dos professores participantes desta pesquisa, 
quais são os desafios e os entraves que estes docentes enfrentam em seus cotidianos na 
Educação Infantil e destacando principalmente o potencial de suas forças para superar a 
homofobia institucionalizada no espaço da Educação Infantil. Quando questionados sobre a 
relação com outras/os profissionais na sala, a presença do preconceito homofóbico ainda é 
assustador e revela grandes desafios para lidar com um preconceito institucionalizado:  
 
Professor E – Encontrei profissionais que manifestaram preconceito e desprezo por 
mim. Desconfiança, julgaram que eu não seria capaz antes de eu chegar, porém 
foram esses que me deram indicadores de onde eu poderia melhorar (Professor 
Everaldo). 
 
São muitos os desafios do trabalho com as crianças pequenas, porém quando se trata 
da presença de um homem nesta profissão, dimensões perversas permeiam as experiências 
docentes dos professores participantes nas relações com seus colegas de equipe: 
 
Professor A - O fator de ser o primeiro e único homem que atua neste espaço já é 
um desafio por si só. Uma vez, logo quando entrei na CEI, em um momento de 
descanso dos professores, soltaram uma brincadeira na qual apostavam entre si se 
eu conseguiria trocar a fralda de pelo menos uma criança pois um homem não 
conseguiria fazer isso. Mesmo após dois anos trabalhando aqui, ainda ouço coisas 
do gênero (Professor André).  
 
Professor C - Acho que, por um lado, é reconhecer essa trajetória que é enquanto 
eu ser homem. Minha família tem uma trajetória de mulheres feministas, mas, 
querendo ou não, reproduziram muitas coisas na minha educação com questões 
relacionadas ao machismo, do papel do homem frente a vida pública e frente as 
questões como a limpeza, do trabalho doméstico e, dessa forma, acho que um 
desafio é propriamente o de reconhecer a ideologia machista da qual fui educado. 
Assim, a questão do cuidar torna-se um desafio, enquanto educador, de tratar-se 







Todos os professores participantes da pesquisa, sem exceção, revelaram que as 
relações com as crianças são uma das poucas relações que não são permeadas pela força do 
preconceito homofóbico:   
 
A minha relação com as crianças, atualmente, é uma das melhores possíveis. Elas já 
acostumaram com a minha imagem no espaço delas – a imagem de um homem – 
mas, nem sempre foi assim. No começo, algumas estranhavam a minha presença e 
me olhavam com repulsa. Certa vez, também logo no começo, uma criança da 
minha antiga turma perguntou se eu era o homem mal que ia ficar olhando elas 
para colocar elas de castigo. Outra vez, quando tive que fazer a saída de uma outra 
turma, uma criança me perguntou de quem eu era pai. Acho que a figura – escassa 
– masculina que ocupa o espaço da Ed. Infantil ainda é vista com estranheza, seja 
por parte das crianças, seja como parte das demais profissionais. Como professor 
homem, fui visto pelas crianças como o mau, como o que castiga enquanto a 
professora mulher é vista como a boazinha e a que cuida. Além disso, ainda existe a 
associação a figura do pai ou do tio – como a maioria me chama. Mas acredito que 
seja tudo uma questão de tempo e de luta (Professor André). 
 
Sempre tive uma relação muito boa com os alunos. É claro que no início eles 
estranham o fato de ter um homem naquele espaço, realizando as mesmas funções 
que as suas antigas professoras. Muitos estão acostumados com um homem apenas 
como professor de Educação Física. Mas este estranhamento em pouco dias acaba, 
e tanto os meninos quanto as meninas se dirigem a mim da maneira como fariam 
com as professoras. Além disso, a presença de um professor na escola acaba se 
tornando normal. Quando passo pelos corredores percebo que as crianças de 
outras turmas não estranham a situação (Professor Bruno). 
 
Sem dúvida. Tenho uma relação boa com crianças e vejo que elas confiam em mim e 
nas minhas propostas de trabalho. Mas, mesmo assim, pelo fato de ser homem, 
muitas crianças já me falaram pra deixa-las com outras professoras por lembrarem 
suas mães e já fui visto como o chato ou o bravo pois tenho o tom de voz diferente, 
também pelo fato fundamental de falar não e ai vejo que tem toda uma questão na 
própria trajetória da educação em relação aos papéis sociais que são atribuídos as 
mulheres. Então eu vejo que esse é um desafio nessa relação em verem que eu 





A relação com as crianças é ótima, não tem diferença. Ser homem na Educação 
Infantil não difere esta relação com as crianças. A diferenciação se dá no trato com 
as famílias, com a comunidade escolar como um todo (Professor Denis). 
 
A relação com as crianças vai sendo construída no dia a dia. O fato de ser homem 
muda sim essa relação. Percebi que as crianças precisam me ver como um líder 
para que confiassem em mim. Procurei assumir essa liderança pois o lado afetivo e 
acolhedor de “mãe” não é do perfil do homem e também não é do meu. Percebi que 
algumas crianças, apegadas à mãe, tiveram mais dificuldade de se adaptar em 
turmas em que fui professor (Professor Everaldo). 
 
Porém quando questionados sobre a relação com a equipe e sobre a divisão de tarefas 
ao longo da rotina na Educação Infantil, as falas nos revelam facetas sutis da homofobia, 
quando apontam para tarefas diferenciadas entre homens e mulheres. Dessa forma, o que 
encontramos são diferenças na execução das funções docentes na Educação Infantil e, 
também, nas turmas em que o professor pode assumir, principalmente quando é recém-
contratado, já que ninguém conhece a índole desse profissional. Ramos, (2011, p. 61) em sua 
pesquisa de mestrado, identifica que os professores passam por um “estágio comprobatório”. 
 
Professor D - No início havia sim diferenciação basicamente pautada no medo de 
que eu abusasse sexualmente das crianças, ou que eu não demonstrasse habilidades 
como uma mulher “culturalmente” demonstraria para cuidar das crianças. Ainda 
há este preconceito nas escolas, onde se reconhece funções de cuidado à imagem 
feminina, cabendo a homens o distanciamento dessas funções da Educação Infantil 
(Professor Denis). 
 
As falas revelam, assim como mostrou a pesquisa de Peterson Rigato da Silva (2014), 
a separação do cuidar e do educar, principalmente quando se trata do cuidado com os corpos 
dos meninos pequenos e das meninas pequenas, pois existe uma compreensão naturalizada 
dos papéis das mulheres e homens na sociedade. Além disso, as falas dos professores nos 
revelam que eles “precisam oferecer provas de idoneidade, competência, habilidade e, 





Segundo Joaquim Ramos (2011), em sua pesquisa de mestrado, o homem na docência 
passa por dois estágios para efetivação do cargo, ou seja, o primeiro para provar que é um 
profissional competente e o segundo para provar que não vai causar nenhuma violência física 
em nenhuma criança, ou seja, o abuso sexual.  
 
Depois de muitas lutas, atualmente não. Divido as minhas ações de forma igual com 
a minha colega. No entanto, em meu primeiro ano, sempre havia receio tanto das 
outras professoras quanto da antiga CP nas horas de dar banho e de trocar – 
principalmente as meninas. Me aconselhavam a fazer tudo de porta aberta e que 
desempenhasse essas funções se fosse o último caso pois existiam auxiliares que, 
supostamente, haviam mais experiências do que eu. Nas horas das atividades em 
áreas externas, sempre me sentia vigiado e me aconselhavam a não tocar muito nas 
crianças, tais coisas que em nenhum momento percebi serem direcionadas as outras 
profissionais. Como é que poderia, principalmente, cuidar das crianças sem poder, 
ao mínimo, tocá-las? Era nítido que tudo isso ocorria pelo fato de ser homem 
(Professor André). 
 
Existem algumas pequenas divisões. Não sou proibido, mas me é sugerido que eu 
não entre no banheiro com as meninas e com os meninos apenas no momento da 
escovação. Já ouvi de diretores que esta uma questão que alguns pais possam se 
incomodar, mas também, segundo eles, é uma forma de me preservar. Acredito que 
isso acontece pelo fato que lecionar para crianças ainda é uma função feminina. 
Cuidar de crianças ensinar alguns cuidados básicos é visto como algo que uma mãe 
faria, logo, essa função se estenderia para outra mulher. De certa forma, a 
sociedade ainda vê a mulher como a responsável pela criação de 
crianças.(Professor Bruno). 
 
Sim. Em todos os espaços de Educação Infantil que estive presente, realmente 
percebo essas diferenças. Sempre me eram destinadas as atividades mais físicas e 
manuais, como carregar uma mesa ou mesmo pegar no colo uma criança que caiu 
no chão. A força está a associada como algo masculino. Já outras atividades como 
trocar fralda/roupa ou mesmo dar colo para os bebês e crianças menores, não 
sobram pra mim. Principalmente com as até os dois anos pois dizem que tem uma 
questão da referência do colo, do peito, de uma referência feminina com a figura da 
mãe. Então dá pra notar certo grau de conservadorismo para a manutenção de uma 






Professor E – No local onde trabalhei não há isso, mas ocorrem casos em que a 
mãe não quis que eu trocasse a fralda de uma menininha de 1 ano (na ocasião eu 
estava substituindo uma professora) e como mencionei acima a proposta da unidade 
“abafou”. Eu me posicionei diretamente com a Direção que chamou a mãe para 
conversar, mas foi só uma conversa pois ela continuou não aceitando que os 
homens trocassem sua filha. Foi aí que eu me recusei a substituir na turma dessa 
criança para não me sentir constrangido (Professor Everaldo). 
 
As falas dos professores revelaram que a força do preconceito homofóbico ainda é 
bastante presente nas relações com as famílias das crianças. As falas revelam preconceitos 
visíveis e verbalizados, permeando a relação profissional com as famílias e com os/as 
responsáveis:  
 
Meu relacionamento com algumas famílias ainda se dá pelo enfrentamento diário 
da comprovação de que eu mereço estar ali, naquele local, mesmo tendo me 
empenhado em meus estudos e me tornado um profissional da educação. Isso 
acontece, nitidamente, pelo fator de me assumir como homossexual desde minha 
entrada no CEI. Aos poucos, esse relacionamento foi mudando, algumas famílias já 
confiam bem mais em mim do que antes. As coisas vêm mudando pra melhor mas 
ainda não posso dizer que me sinto minha relação com os familiares totalmente 
segura e amigável (Professor André). 
 
Professor B - De início, sempre percebo que alguns ficam um pouco preocupado. 
Passado o primeiro bimestre, a maioria me relata que a preocupação era como as 
crianças reagiriam com um homem em sala de aula. Após as primeiras semanas não 
vejo diferença alguma, muito pelo contrário, vivem dizendo o quanto eles adoraram 
o fato de ter um professor. Nesta questão, muitas vezes ouço os pais falando que 
preferem um professor do sexo masculino porque ele acaba sendo mais rígido, mais 
“duro” e, grosso modo, coloca ordem no lugar. Aí entramos de novo na questão de 
papéis sociais definidos para homens e mulheres (Professor Bruno). 
 
Professor C - É boa e tranquila, mesmo sendo o único professor homem no meio de 
dez professoras mulheres. Sinto que tive que batalhar um pouquinho para 
estabelecer a confiança com as famílias até porque, as crianças que trabalho hoje 




famílias já tinham o costume, uma prática, mas, na outra escola em que trabalhei, 
não era assim. Já ouvi de colegas que eu era super legal, mas que não se sentiriam 
confortáveis em me ver trocando suas filhas (Professor Carlos). 
 
Professor E – Veja bem, tive turmas e também atuava eventualmente em outras 
turmas. Nos casos em que fui professor da minha turma, as famílias sempre 
desconfiavam no início do ano. Houve ocasião em que foram à Direção pedir para 
trocar de turma por ser homem. Mas na maioria das vezes, com o tempo viam meu 
trabalho e tudo seguia bem (Professor Everaldo). 
 
A pesquisa de Deborah Thomé Sayão revelou que as “suspeitas de homossexualidade, 
perversão, estigmas e preconceitos quanto à idoneidade desses homens evidenciaram a ideia 
de um homem perverso e sexualmente ativo, presente no imaginário de muitas mulheres e 
pais” (2005, p. 257). Como podemos notar, o estereótipo de educador de crianças relacionado 
ao homossexual e ao abusador é mais bem notável quando se diz que “existem dois 
masculinos que ameaçam o agressor e o homossexual” (CRUZ, 1998, p. 245). O docente 
homossexual, “é negado, representa a inadequação, porque tem comportamentos femininos, 
fugindo do que é considerado um masculino „normal” (CRUZ, 1998, p. 245-246). 
Podemos concluir que, assim como observa Guacira Lopes Louro (1999), a instituição 
escolar, no caso desta pesquisa, a instituição de Educação Infantil é, 
  
[...] sem dúvida, um dos espaços mais difíceis para que alguém “assuma” sua 
condição de homossexual ou bissexual. Com a suposição de que só pode haver um 
tipo de desejo e que esse tipo – inato a todos – deve ter como alvo um indivíduo do 
sexo oposto, a escola nega e ignora a homossexualidade (provavelmente nega 
porque ignora) e, desta forma, oferece muito poucas oportunidades para que 
adolescentes ou adultos assumam, sem culpa ou vergonha, seus desejos. O lugar do 
conhecimento mantém-se, com relação à sexualidade, como lugar do 













O espaço educativo de creches e pré-escolas deve ser um espaço de formação de 
cidadania e de respeito aos direitos humanos, assim os/as docentes devem ser encorajados/as a 
apropriarem-se de responsabilidade no combate a todas as formas de preconceitos e 
discriminação que o permeiam.  
Diante do desejo de construirmos uma sociedade mais justa, solidária, livre de 
preconceitos e discriminações, tornou-se então necessário identificarmos e enfrentarmos as 
dificuldades que temos tido para promover os direitos humanos e, especialmente, 
problematizar, desestabilizar e subverter a homofobia. São dificuldades que se tramam e se 
alimentam, radicadas em nossas realidades sociais, culturais, institucionais, históricas e em 
cada nível da experiência cotidiana. Elas, inclusive, se referem a incompreensões acerca da 
homofobia e de seus efeitos, sejam sociais ou institucionais, sendo merecedoras da atenção 
das políticas públicas. 
Rogério Junqueira (2009) nos lembra de que ao mesmo tempo em que nós, 
profissionais da educação, estamos conscientes de que nosso trabalho se relaciona com o 
quadro dos direitos humanos e pode contribuir para ampliar os seus horizontes, precisamos 
também reter que estamos envolvidos na tessitura de uma trama em que sexismo, homofobia e 
racismo produzem efeitos e que, apesar de nossas intenções, terminamos muitas vezes por 
promover sua perpetuação. Teríamos que nos perguntar como nós que clamamos por justiça, 
pelo fim de preconceitos e violência estamos, mesmo sem saber, envolvidos com aquilo 
contra o que procuramos lutar. Não podemos perder de vista que intervenções centradas, 
única ou principalmente, em boas intenções pedagógicas ou no poder genericamente redentor 
da educação costumam contribuir para reproduzir o quadro de opressão contra o qual nos 
combatemos. A intolerância viola o direito à existência simultânea das diversas identidades e 
expressões da sexualidade. Uma vez acionada, a intolerância ofende o pluralismo, que é 
requisito para a vida democrática.  
 
A partir da crucial afirmação dos direitos básicos de tais indivíduos e grupos, o 
ordenamento jurídico pode, na contramão da discriminação homofóbica, colaborar 
na crítica e no enfrentamento do heterossexismo. Este é o resultado, por exemplo, da 
censura judicial a laudos psicológicos que excluem homossexuais como inaptos para 
o acesso a cargos públicos exclusivamente em virtude de sua orientação sexual. A 
introdução de diretrizes respeitosas à diversidade sexual na atividade administrativa, 




superação de preconceitos e discriminações historicamente consolidados, 
mobilizando organizações tradicionalmente associadas ao controle e à repressão de 
minorias. Este esforço pode ser ilustrado pela adoção de parâmetros curriculares e de 
cursos de formação do magistério atentos e respeitosos às diversas expressões da 
sexualidade no ambiente escolar. Outra resposta jurídica capaz de contribuir com 
processos mais amplos de mudança é a reparação de injustiças perpetradas, 
individual ou coletivamente, contra grupos estigmatizados. Neste ponto, 
apresentam-se tanto as demandas individuais por indenização de danos materiais e 
morais decorrentes de demissões arbitrárias, quanto iniciativas judiciais coletivas 
visando à alteração de praxes institucionais discriminatórias, formais ou informais 
(JUNQUEIRA, 2009, p. 79). 
 
Essa pesquisa nos possibilitou conhecer e analisar o caminho trilhado por homens 
homossexuais na construção da docência na Educação Infantil. As análises das entrevistas, 
perante os resultados dos questionários, nos revelam que a construção da identidade do 
docente homossexual, do sexo masculino, se dá principalmente pela força da sua resistência 
cotidiana contra as violências institucionais de gênero frente às relações com as famílias, 
educadores/as, professores/as e gestão das creches e pré-escolas. Embora tenham a formação 
necessária que os tornem profissionais da área da educação, estes docentes necessitam de um 
tempo maior para demonstrarem suas competências e habilidades com o educar e o cuidar das 
crianças pequenas na Educação Infantil, vistos estes ainda como funções naturais do sexo 
feminino reforçando, desta forma, estereótipos ao gênero feminino.   
No entanto, como nos lembra Déborah Sayão (2005), existem diferentes formas de 
cuidar/educar, ou seja, à docência na Educação Infantil não é, somente, uma prerrogativa das 
mulheres, mas também dos homens.  Embora as relações com os/as demais profissionais e 
algumas famílias neste espaço sejam consideradas boas, nota-se certo estranhamento visto 
que, neste espaço socialmente denominado como feminino, estes sujeitos são vistos como se 
estivessem fora de seus lugares, e acabam sofrendo preconceito e discriminação de gênero e 
homofóbica. 
Se as motivações que levam os homens a escolherem esse espaço profissional são 
distintas, também são distintos e múltiplos os desafios e as problemáticas que acompanham as 
suas trajetórias na Educação Infantil. Além de começarem, ainda que lentamente, a ocupar os 
espaços profissionais culturalmente vinculados às mulheres, contribuindo para o rompimento 
das fronteiras que delimitam as profissões próprias para cada sexo, esses professores 
questionam a ordem de gênero e tencionam os polos opostos e dicotômicos homens e 
mulheres. Eles perturbam a masculinidade hegemônica, borram fronteiras, embaralham 




presença em creches e pré-escolas, faz despontar representações que tencionam estereótipos 
de gênero e de sexualidade na comunidade escolar, fazendo emergir novas posturas e 
relações.  
Concordamos quando Peterson Rigato da Silva (2011) nos reforça que: 
 
[...] a docência na educação infantil é algo que está sendo reconstruído, gerando 
outros olhares que se entrelaçam nesse movimento da pedagogia da educação 
infantil. Desse modo, é possível reforçar a ideia de que as relações de gênero 
presentes na nossa prática educativa são um ponto fundamental do encontro entre 
homens e mulheres na educação das crianças pequenas, para a compreensão das 
desigualdades e das diferenças presentes no cotidiano da educação infantil [...] 
Diante desses confrontos, estamos construindo uma pedagogia da educação infantil, 
buscando igualdade por direitos trabalhistas, por valorização profissional na carreira 
do magistério e pela luta dos direitos das crianças. Ser homem ou mulher, ser 
menino ou menina, adulto ou criança percorre esse processo de descobertas das 
etapas da vida e as diferenciações de gênero e sexo ficam evidentes, numa sociedade 
em que os sexos se distinguem nas hierarquias econômicas, sociais e políticas 
(p.116). 
 
Assim, a complexidade desta temática requer que estudos e pesquisas coloquem em 
cena outros marcadores sociais, perscrutando à docência na Educação Infantil em relação à 
etnia, classe, orientação sexual, geração, deficiências, religião, entre outros. Tal cenário 
privilegia um horizonte em que a formação e atuação profissionais sejam escolhas garantidas 
a todas as pessoas, sem qualquer distinção, apontando que a Educação Infantil é um espaço 
receptivo a todos/as profissionais comprometidos/as com a educação e o cuidado da pequena 
infância. 
A pesquisa revela ainda que ainda temos desafios enormes a serem enfrentados. O 
reconhecimento da homofobia como um fenômeno discriminatório a ser enfrentado pelas 
instituições educacionais é algo atual e polêmico nas políticas públicas de educação no Brasil.  
Apesar do MEC (Brasil, 2007, 2008) ter apoiado cursos de capacitação de docentes no tema 
da diversidade sexual, hoje vivemos um tempo de retrocessos, censura e silenciamento destas 
temáticas. Um exemplo é a retirada dos termos "gênero" e "orientação sexual" do Plano 
Nacional, Estaduais e Municipais de Educação, um documento que buscava apoiar a 
promoção de igualdade. Com a alteração da redação original dos documentos, em favor de 
uma redação mais genérica, a-crítica e despolitizada.  
Não podemos deixar de citar como efeito da Constituição do Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação, o Brasil sem homofobia: programa de combate à violência e 




importante instrumento político para a visibilidade de ações específicas de enfrentamento da 
homofobia. Nesse documento, recomendam-se, além da formação continuada dos/as docentes 
na área da sexualidade, o incentivo à produção de materiais educativos sobre a condição 
sexual e a diversidade das performances sociais de gênero. Estabelece-se, também, a 
constituição de equipes multidisciplinares para a avaliação dos livros didáticos, de modo a 
eliminar conteúdos discriminatórios homofóbicos dos materiais pedagógicos, primando pela 
universalidade dos direitos sociais. 
Esse movimento constante de fazer e refazer, pensar e repensar, assim considerado, 
possui grande importância e implicação no processo de ensino para uma educação que busque 
mais que apenas respeito e tolerância. Jimena Furlani propõe a construção de princípios 
educacionais baseados no que denomina “educação sexual compreensiva” (2009, p.310), cujo 
pressuposto seria uma educação sexual integral, múltipla, aberta, completa, diversa, cujos 
efeitos, mais do que conceituais, seriam também políticos. Tem-se, assim, o pano de fundo 
para nortear as discussões acerca da construção (ou desconstrução) das identidades sexuais.  
Conforme Anete Abramowicz, (2006 apud finco, 2012), precisamos de alguma forma, 
repensar a preponderância desse modelo hegemônico de ser para, a partir daí, forjar asas que 
nos permitam escapar a toda essa homogeneização. A superação da desigualdade passa pela 
Educação Infantil, com espaços coletivos na esfera pública, convivendo com as diferenças, 
garantindo o direito da criança, perante suas diferenças, valorizando a cultura construída por 
ela. A Educação Infantil precisa de docentes pesquisadores e desafiadores que contribuam 
para as ampliações das crianças em suas espontaneidades, pois é dando liberdade de escolha 
desde a primeira infância, que se abatem ideias primitivas das quais o preconceito e a 
discriminação estão presentes e que, por muitas vezes, acabam causando a exclusão de 
educadores homens no espaço da Educação Infantil. 
Considerando ainda que a instituição de Educação Infantil tem uma função muito 
importante, porque é o espaço em que convivem meninas e meninos de origens e níveis 
socioeconômicos diferentes, com costumes e visões de mundo diferentes, com uma 
intencionalidade educacional. Assim é um espaço coletivo e público para a vivência 
democrática com a diferença. Se quisermos construir uma sociedade mais justa e democrática, 
teremos de discutir questões relativas ao preconceito de gênero e a homofobia.  
Acreditamos então que as instituições educacionais, enquanto organizações 




das diferenças entre os seres sociais. Rogério Junqueira (2009) nos lembra de que não seria a 
qualidade do ensino que levaria a uma coexistência pacífica e um convívio democrático com a 
diversidade, mas, sim, a verdadeira promoção da diversidade que geraria, ou gerará, um 
ensino de qualidade e a prática genuína de uma “cultura da paz”. Para além, como nos dirá 
Peterson Rigato da Silva (2011), 
 
Um espaço em que se haja homens e mulheres como docentes, e crianças pequenas, 
se torna um ambiente rico, pois as diferenças estarão também nesse contexto, e 
assim os pequenos vão aprender a respeitar as diferentes identidades, porque a 
sociedade é formada por ambos os sexos (p. 111). 
 
Quando falamos de preconceitos principalmente da ordem sexual, relacionados ao 
prazer, ao gênero, ainda a educação escolar brasileira não se abriu à diversidade como 
importante, real, rico e criativo recurso pedagógico. Lidar e conviver com a diferença não é 
fácil, social ou emocionalmente. Envolve disponibilidade, disposição, respeito, coragem. 
Esbarra em estereótipos construídos há muito; em modelos estabelecidos e petrificados por 
“alguém”, sem rosto, e em um tempo igualmente desconhecido. E não mais repensados.  
Esta pesquisa revelou que os desafios para lidar com a questão da diversidade sexual 
no âmbito da educação esbarram na compreensão de normalidade e parâmetros tradicionais. 
Entretanto, se pensarmos como as práticas homofóbicas acontecem no âmbito da educação e 
identificar como as dificuldades que se dão acerca desta temática, podem iniciar um diálogo, 
quebrando o silenciamento e o ciclo de práticas discriminatórias, desde a Educação da 
pequena infância. 
 
Gostaria de registrar que enfrentei muitas “tempestades” como professor na 
Educação Infantil. Muitas vezes tive que ficar neutro diante dos conflitos para 
assumir uma postura apaziguadora. Não me posicionei como deveria e como 
gostaria diante da homofobia que enfrentei. Isso eu lamento! Realmente não tinha 
desejo de sair dessa modalidade de ensino. Cada momento valeu a pena! O 
desfecho que tive ao sair da Educação Infantil foi emocionante e muito positivo. 
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O presente questionário faz parte da pesquisa de TCC realizada pelo estudante Vinicius 
Expedito Mena de Oliveira, do Curso de Pedagogia da Universidade Federal de São Paulo – 
Unifesp e tem como objetivo compreender a construção da identidade docente de homens 
homossexuais na Educação Infantil, auxiliando no combate à homofobia. Dessa forma, busca 
compreender os desafios do trabalho docente da educação e cuidado com crianças na 
Educação Infantil. Contamos com sua participação e, antecipadamente, agradecemos sua 
disponibilidade nesta pesquisa que procura contribuir com a meta da igualdade de gênero e o 
respeito à diversidade sexual no âmbito da educação. Lembramos que, devido a caráter ético 








Tempo de atuação na Educação? 
Tempo de atuação na Educação Infantil? 
 
A) QUESTÕES RELACIONADAS À IDENTIDADE DOCENTE NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL 
 
1- Por que escolheu atuar na Educação Infantil?  
 





3- Qual é a sua função na instituição de Educação Infantil? Qual é a idade das crianças da sua 
turma?  
 
4- Atua com outras/os profissionais na sala? Se sim, como é sua relação com estes/as 
profissionais? 
 
5- Em sua opinião, o que significa ser professor de crianças pequenas? 
 
6- Quais os desafios do trabalho com a educação das crianças pequenas? 
 
7- Como é sua relação com as crianças? Acha que o fato de ser homem muda essa relação? 
 
8 - Você percebe uma divisão de tarefas diferenciadas entre homens e mulheres no local em 
que você atua? Se sim, quais?  Em sua opinião, por que esta divisão acontece? 
 
9- Como se estabelece sua relação profissional com as famílias e responsáveis?  
 
 
B) QUESTÕES RELACIONADAS À HOMOFOBIA 
 
1- Para você, o que é homofobia? 
 
2 - Você acredita que existe homofobia em seu local de trabalho? Por quê? 
 
3 - Você já sofreu, ou presenciou algum tipo de preconceito ou violência relacionada 
diretamente sobre a questão de sua orientação sexual no local de trabalho? 
 
4- Você gostaria de deixar registrado mais alguma questão que não foi mencionada nesta 
conversa?  
 
Muito obrigad@ por sua colaboração. 
 




APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS. 
CAMPUS GUARULHOS 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 
 
Vimos, por meia desta, solicitar sua autorização em participar da pesquisa de Trabalho de Conclusão 
de Curso intitulada “Homossexualidade e identidade docente na Educação Infantil”, desenvolvida por 
Vinicius Expedito Mena de Oliveira, aluno regular do curso de Pedagogia da Escola de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Unifesp e que foi orientada pela Profª Drª Daniela Finco. A participação 
dos sujeitos de pesquisa se dará através de um roteiro de questionário, aberto, que lhes será enviado e 
devolvido por um e-mail que nos será informado pelos participantes.  Ressaltamos que, em qualquer 
etapa do estudo, os sujeitos terão acesso aos responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de 
eventuais dúvidas. É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e deixar 
de participar do estudo. As informações obtidas serão analisadas em conjunto com as de outros 
participantes da pesquisa, não sendo divulgada sua identificação. Lembramos que não há despesas 
pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. Também não há compensação financeira 
relacionada à sua participação. Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido será assinado em 
duas vias originais, sendo que uma delas ficará em poder do pesquisador e a outra sob a guarda do 
sujeito de pesquisa. Esclarecemos, por fim, que as informações reunidas serão usadas, unicamente, 
para fins desta pesquisa e dos trabalhos científicos que dela se desdobrarão. Também nos 
comprometemos a dar um retorno da pesquisa logo após a sua finalização. 
 
Resumo da pesquisa 
Esta pesquisa pretende investigar a identidade docente, as relações de gênero e a diversidade sexual no 
âmbito da Educação Infantil. Busca compreender qual o espaço para o profissional docente 
homossexual na educação das crianças de zero a cinco anos e os desafios relacionados à educação e 
cuidado da pequena infância. A metodologia desta pesquisa consiste em uma investigação qualitativa, 
com coleta de dados através de questionário aberto. Essa abordagem também almeja beneficiar o 
campo de pesquisa em questão, pois tem como relevância social contribuir para futuras discussões que 
façam avançar o conhecimento no âmbito das relações entre identidades docentes, relações de gênero e 
sobre a diversidade sexual, no combate à homofobia. Agradecemos, desde já, sua participação nesta 
pesquisa.  
 
Pesquisador: Vinicius Expedito Mena de Oliveira. E-mail e Contato telefônico 
Orientadora: Profa. Dra. Daniela Finco. E-mail e Contato telefônico 
 
Consentimento Livre e Esclarecido 
Tendo em vista os itens acima apresentados, eu, de forma livre e esclarecida, manifesto meu 
consentimento em participar da pesquisa. Declaro que recebi cópia deste termo de consentimento, e 
autorizo a realização da pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo. 
 
Guarulhos, ____ / ____ de 2017. 
 
______________________________________________________________________ 
Nome completo e RG do participante da pesquisa 
